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I U'I'OIb II N- DE ORIGEM: LA _____ G_E_N_~_S_I_O __ B_E_R_NA_R_D_I_N_O ______________________ ~. . 

~~ Assegura às pessoas de baixa renda gratuidade no exame do código 

genãtico (DNA) nas hipóteses que indica. 

~A~ 11.04.95: SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA - CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 

DE REDAÇÃO - ART. 24, 11 

ENCAMINIIAMBNTO~ 

À Com. de Segur. Social e Família, em 03de () )" de 1995. 

REGIME DE TRAMITAÇÃO PRAZO I EMENDAS 

.JtDI~Ap ·~ 
cOMISSio DATAlENI'RAIJA COMISSlo IN1cro 

es§p 04 lOS 1f15 eg;f f)~ 1 os 1.i5... 

CC jjZ u c2 ú l o 9 1Qr 1 1 

1 1 1 1 

1 1 1 1 

1 1 I 1 , 

DISTRIBlJIÇAOIREDISTRIBUIÇAOMSTA 

.~"-++~--~~-------------------
Presidente 

o~ Presidente 

ID I A& ~ 1JJ.J:i 
'dente 

A(o) Sr(a). ~~oo~ __________ ~ ____________ ~ ____ ~~ ______________ _ 
Em --'--'_Ass.: _________________________ Presidente 

A(o) Sr(a). Deputado(a): "'" ._-----------------------------~-~----------------Em--'--'_Ass.: ___________________________ __ Presidente 
A(o) Sr(a). Deputado(a):, ________________ ~mjsslo _______ _ 
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Seguridade ' Soçial e Familid 
Consto e Justlça e de Redaça9 

Em 11 / 04 / 9') 

PROJETO DE LEI NQ j'o1- ,DE 1994. 

Assegu ra ~s pessoas de baixa ren 

da gratuidade no exame do codi ­

go genetico (D NA ) nas hipóteses 

que indica , 

Do Sr , GEN~SIO BERNARDINO 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art , lº t gratuito o exame de código genético(DNA), 

para as pessoas de baixa renda , para fins de investigacão 

de paternidade ou reconhecimento de filhos havidos ou não 

i ~ /\ da re 1 acão de casamento , 
\, \ 
\ 

\ , 

Art , 2º Para os fins do artigo an teri or ,consideram-

GER 3.17.23.004-2 - (MA1I93) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

se pessoas de baixa renda aquelas CUJO rendimento men 

sal familiar não exceda de duzentos reais , 

-Art , 3º Os exames de que trata es ta lei se rao 

realizados pe los órgãos competentes do Ministério da 

Saúde ou mediante convênio com o SUS - Sistema Único ~ 

Saúde , 

Ar , 4º O Poder Executivo, ouvido o Ministério -

da Sa úde Ã regulamentará esta lei no prazo de sessent a 

dias, 

Art , 5º Esta lei entra em vIgOr na data de sua 

publicacão , 

Art , 6º Revogam-se as disPosicões em contrario , 

Sala das Sessões ,aos 

JUS T I F I C A ç Ã O 

É notorio que qualquer acão judicial que tenha -
GER 3.17.23.004·2 • (MAl/93) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
- ) -

por objeto o reconhecimento de paternidade, eXige o 

exame do CÓdigo genéti~J (DNA), método virtualmente 

infalível, mas inalcancável para as pessoas de bai 

xa renda, devido ao seu elevado custo . 

. 

Ora , e notorio que a Lei Maior em vIgOr pro-

clamou direitos inalienáveis à crianca, que inclui 
-o reconhecimento dos filhos havidos ou nao em rela 

cão matrimonial, sendo vedada qualquer designacão -

discriminatória no que tange à filiacão. 

Nesse sentido, para que os filhos de pessoa s 

de recursos limitados - aliás, maioria quase absolu 

ta neste País - não tenham seus direitos desrespei­

tados, impõe-se que lhes seja assegurada gratuidade 

nos aludidos exames para identificacão do CÓdigo ge 
netico . 

Daí a necessidade da medida preconizada nes 

ta propositura, que assegura referida gratuidade -

GER 3.17.23.004-2· (MA1/93) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

-para aqueles cuja renda familiar mensal nao exceda de 

duzentos reais , 

Em se tratando de providência democrática e qu e 

VIsa assegurar os direitos dos menos favorecidos, t e 

mos plena conviccão que haverá de merecer o beneplácl 

to de nossos ilus tres Pares , 

! J ~ / 
Sa 1 a das Sessões , aos J.:l- fJ rt 

~p~u ?-é~~~4t-- L/' 

Depu t ado GEN 10 BERNARD I NO 

~ 

GER 3.1 7.23.004·2 • (MAI/93) R R M , 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS Al '\ 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCI Em 'I í I I V I 95 Presidente 

Ofício nO 4 o 1/95-P Brasília, 26 de setembro de 1995. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa E"'''iI!>.lência, em cumprimento ao disposto no 
art. 58 do Regimento Interno, reciação, por este Órgão Técnico, do 
Projeto de Lei n 9 3 O 7 -AI 9 5 . 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a 
projeto e do parecer a ele oferecido. 

AtencTosamen , 

Deputado 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luís EDUARDO 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

/ 
( 

publicação do referido 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

, 3 . 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3 0 7/95 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 
divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 
de emendas, a partir de 5 de maio de 199:>, por cinco sessões. Esgotado o 
prazo, não foram recebidas emendas ao projeto . 

GER 3,17,23,004-2 - (SET/94) 

Sala da Comissão, em 1 5 de maio 

Miriam Maria Bragança Santos 
cretária 

de 1995. 
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COMISSÃO SEGlJRJDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

J - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEr N° 307, DE 1995 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame de código genético (DNA) nas 
hipóteses que indica. 

Autor: Deputado GENÉSIO BERNARDINO 

Relator: Deputado LUIZ BUAIZ 

Projeto de lei acima discriminado vem a este órgão técnico sob a 

égide do regime de tramitação conclusiva (art . 24, II do Regimento Interno), com vistas à 

análise do seu mérito . 

Tem por escopo tomar gratuito "o exame de código genético 

(DNA), para as pessoas de baixa renda, para fins de investigação de paternidade ou 

reconhecimento de filhos havidos ou não da relação de casamento" (art .. 1°). 

O autor justifica a proposição apontando embasamento no texto 

constitucional, além de indicar a infalibilidade do método, que pretende disponível àqueles 

que hoje não podem custeá-lo. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório . 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

TI - VOTO DO RELATOR 

De pronto afirmo que o projeto sob exame consubstancia medida 

de grande alcance social, pois está a tratar da definição segura da paternidade pela 

utilização de um método avançado - mas hoje ainda dispendioso -, buscando tomá-lo 

acessível a todos aqueles desprovidos de recursos para a sua realização . 

Ao lado deste aspecto, não se pode esquecer que, uma vez 

transformada em lei , a matéria contribuirá para o deslinde de uma gama de ações de 

investigação que tramitam pelo judiciário sem uma perspectiva segura de solução, 

mormente quando no litígio uma das partes é pobre e se beneficia da justiça gratuita, neste 

particular ineficaz face a impossibilidade de custear o exame. 

Ademais, vale registrar que o exame de DNA se constitui num 

recurso precIoso para suprir as deficiências encontradas, principalmente no campo da 

prova, para a subsunção ao art. 363 do Código Civil, uma vez que antes do seu advento a 

comprovação da paternidade ficava sujeita, em grande parte, a presunções, indícios, mesmo 

considerando-se o exame sangüíneo, que se presta, em verdade, mais como prova negativa 

e, assim, não categórica na configuração do reconhecimento . 

Contudo, deve ser registrado que o exame - em qualquer 

modalidade - não pode ser imposto à parte, sob pena de caracterizar, em última análise, um 

atentado ao atual estágio jurídico em que nos encontramos ao restringir a disposição do 

próprio corpo e, em última análise, a liberdade individual. 

Por fim, cabe ainda uma observação com o objetivo de ver 

aperfeiçoada a matéria. É que o art. lOdo projeto deixou de mencionar a eventual 

utilização do exame a fim de ver reconhecida a maternidade, perfeitamente admitida no 

direito pátrio, apesar da raridade em que ocorre (mater semper certa est), conforme, aliás, 

dispõe o art. 364 do Código Civil. Pelo projeto, e em razão dos percalços da vida, não se 

pode vedar tal intento a mãe que procure reconhecida a relação natural com o filho . Donde 

a apresentação da emenda adiante formulada. 

n 
GER 3.17.23004-2 - (SET/94) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

Nestes termos, voto pela aprovação do PL 307/95, com a adoção 
da emenda anexada. 

Sala da Comissão, em3 1 de ,u,\cU,o de 1995. 

~ 
Deputado LUIZ BUAIZ 

Relator 

• 

• 

5045Rl05.125 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

50l\5Rl05 .12(' 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 

PROJETO DE LEI N° 307, DE 1995 

EMENDA 

Dê-se ao art . lOdo projeto a seguinte redação : 

"Art. 10 É gratuito o exame de código genético (DNA), para 
as pessoas de baixa renda, para fins de investigação de paternidade, 
maternidade ou reconhecimento de filhos havidos ou não da 
relação de casamento." 

;., I cU Sala da Comissão, em J 

Deputado LUIZ BUAIZ 
Relator 
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COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA 

Complementação de par e cer 

PROJETO DE LEI Nº 307/95 

Asseguram as pessoas de baixa renda 

gratuidade no exame do código genético (DNA) 

nas hipoteses que indicam . 

Autor: Deputado Genésio Bernardino 

Relator: Deputado Luiz Buaiz 

1 - PARECER REFORMULADO 

Na reunlao de 30.08.95, adotei o substitutivo da 

Deputada Jandira Feghali . 

.. 11 - VOTO DO RELATOR 

Pelo seu teor coloco - me, inteiramente Favorável ao 

substitutivo . 

Sala de Comissão, em 30 . 08 . 95 

Deputado LUIZ BUAIZ 

Relator 

GEA 20 .01.0050 .5 - (ABAI91) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

PROJETO LEI N° 307, DE 1995 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em sua reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo, o 
Projeto de Lei nO 307/95, nos termos do parecer reformulado do relator, 
Deputado Luiz Buaiz. A Deputada Jandlra Feghali apresentou voto em 
separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Iberê Ferreira e Sebastião Madeira, Vice-Presidentes; 
Alexandre Cera n to, Carlos Magno, Ceci Cunha, Fernando Gonçalves, 
Jair Soares, Jonival Lucas, José Coimbra, Ursicino Queiroz, Chicão 
Brígido, Elcione Barbalho, Euler Ribeiro, José Pinotti, Laire Rosado, 
Saraiva Felipe, Arnon Bezerra, Carlos Mosconi, Cipriano Correia, 
Osmânio Pereira, Tuga Angerami, Eduardo Jorge, Humberto Costa, 
José Augusto, Arnaldo Fana de Sá, Ayres da Cunha, Fátima Pelaes, 
Jofran Frejat, José Unhares, Seraflm Venzon, Luiz Buaiz, Luiz 
Piauhylino, Sérgio Arouca, Jandira Feghali, Antônio Joaquim Araújo, 
Confucio Moura, Lídia Quinan, Agnaldo Timoteo e Laura Carneiro. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 

Sala da Comissão, em 30 de agosto de 1995. 

De FERR IRA 
rrP-.H'TPsidente 

CIO da Pres ' ncia 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA - -

PROJETO LEI N° 307, DE 1995 

SUBSTITUTIVO - CSSF 

"Assegura às pessoas de baixa 
renda gratuidade no exame do código 
genético (DNA) nas hipóteses que 
indica". 

O Gongresso Nacional decreta: 

Art. 1° - Para efeito de prova em ação judicial de 
investigação de paternidade, será obrigatória a realização de exame de DNA 
na rede hospitalar pública. 

§ 1° - O exame de que trata o caput deste artigo será 
realizado mediante solicitação do Ministério Público, do Juiz, da mãe, do pai, 
do filho e demais partes legítimas ou interessadas diretamente, 
representadas em juízo. 

§ 2° - Ressalvado o disposto na Lei nO 1.060, de 05 de 
fevereiro de 1950, a gratuidade se estende àquelas pessoas que através de 
prova mostrem ao juiz a impossibilidade de pagarem a entidades privadas 
para a realização deste exame. 

§ 3° - A impugnação do diretio à gratuidade do exame 
não suspende o curso do processo e será feita em autos apartados. 

Art. 2° - Terá prioridade do exame DNA a pessoa que já 
houver obtido autorização judicial até a data da publicação desta Lei, 
observada a ordem de precedência. , 

Parágrafo único - E facultado às Defensorias Públicas e, 
onde não existir, aos órgãos de Assistência Judiciária, organizar, nos termos 
do caput deste artigo, os processos sob sua responsabilidade, 
encaminhando-os diretamente ao Hospital da Rede Pública. 

Art. 3° - Na impossibilidade de atendimento por parte da 
unidade hospitalar pública, fica o Ministério da Justiça responsável pela 
realização do exame em laboratórios credenciados. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em 30 de agosto de 1995. 

Deput~v/ ''I'' __ J 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/9S) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
PROJETO DE LEI N° 307, DE 1995 

3 , . 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame do código gené­
tico (DNA) nas hipóteses que indica. 
Autor: Deputado Genésio Bernardino 
Relator: Deputado Luiz Buaiz 
Vistas: Deputada Jandira Feghali 

VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA 
JANDlRA FEGHALI 

A presente proposição, do nobre Deputado Genésio Bernardino, tem por 

objetivo tomar gratuito o exame de DNA, para as pessoas de baixa renda, estabelecendo a 

obrigatoriedade de sua realização pelos órgãos competentes do Ministério da Saúde ou 

mediante convênio com o SUS - Sistema Único de Saúde. 

Não obstante a relevância da iniciativa, principalmente por seu amplo 

alcance social, o projeto carece de aperfeiçoamento. Na legislatura passada foi aprovado no 

Congresso o PL nO 3.692/93 , de igual teor, de autoria da nobre Deputada Socorro Gomes, 

• tendo sofrido veto do Presidente da República, por indicação do Ministério da Saúde 

alegando falta de recursos, conforme o texto transcrito: 

" ... pois trata-se de fazer uma avaliação de âmbito 

judiciário às custas de recursos do SUS (Sistema Único de Saúde). 

Como é de conhecimento público, os recursos do SUS são 

insuficientes para fazer frente às despesas e necessidades atuais". 

GER 3. 17.23.004-2 - (MAI/92) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, a fim de assegurar que o maior número 

possível de mulheres se beneficie dessa proposição, voto pela aprovação do projeto, de 

acordo com o substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 24- de 1\ C),- ~o 
-...../ 

de 1995. 

D p. Jandira Feghalí f 

GER 3.17.23.004-2 - (MAI/92) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

SUBSTITUTIVO DA DEPUTADA 
JANDIRA FEGHALI 

\ 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame do código gené­
tico (DNA) nas hipóteses que indica. 

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA 

Art. 1° - Para efeito de prova em ação judicial de investigação de 

paternidade, será obrigatória a realização de exame de DNA na rede hospitalar pública. 

§ 1° - O exame de que trata o caput deste artigo será realizado mediante 

solicitação do Ministério Público, do Juiz, da mãe, do pai , do filho e demais partes legítimas 

ou interessadas diretamente, representadas em juízo. 

§ 2° - Ressalvado o disposto na Lei 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, a 

gratuidade se estende àquelas pessoas que através de prova mostrem ao juiz a impossibilidade 

de pagarem a entidades privadas para a realização deste exame. 

§ 3° - A impugnação do direito à gratuidade do exame não suspende o curso 

do processo e será feita em autos apartados. 

Art. 2° - Terá prioridade do exame DNA a pessoa que já houver obtido 

autorização judicial até a data da publicação desta lei , observada a ordem de precedência. 

Parágrafo único - É facultado às Defensorias Públicas e, onde não existir, 

aos órgãos de Assintência Judiciária, organizar, nos termos do caput deste artigo, os processos 

sob sua responsabilidade, encaminhando-os diretamente ao Hospital da Rede Pública. 

Art. 3° - Na impossibilidade de atendimento por parte da unidade hospitalar 

pública, fica o Ministério da Justiça responsável pela realização do exam(( em laboratórios 

credenciados. 

GER 3.17.23.004-2 - (MA I192) 

• , 



, 

CAMARA DOS D E P UT ADO S 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em24 de A <-{.&to 
'---' 

de 1995. 

I 
,/ 

/ Dep. 

., 

J:nctla Fegh: L 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 307 -A de 1995 
(do Sr. Genésio Bernardino) 

."~ 

Assegura às pessoas de baixa renda gratuidade no exame do código genético 
(DNA) nas hipóteses que indica. 

(Às Comissões de Seguridade Social e Família ; e de Constituição e Justiça 
e de Redação - Art. 24 , 11) . 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família : 

- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- emenda apresentada pelo relator 
- parecer reformulado do relator 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 
- voto em separado 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Ofício nO 4 o 1/95-P Brasília, 26 de sete mbro de 1995. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao disposto no 
art. 58 do ' Regimento Interno, a apreciação, por este Órgão Técnico, do 
Projeto de Lei n9 307-A/95. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação do referido 
projeto e do parecer a ele oferecido . 

Deputado 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luís EDUARDO 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

, , 

GEA 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS ~::::::::::::::~la~A~~~l~tI~~~~::~--------------~ 
r----- no.m I( LO IE 

[ l SlfIESSlVA [lMITIVA DE 
[ l aurIlATIVA 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PIiU L O 
TmO/.I5TIf1aC10 

PAlTIDO 
PT 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 307-A, DE 1.995 

o Congressó Nacional decreta: 

Assesrura às pessoas de baixa renda gratuidade no 
exame do código genético (DNA) nas hipóteses que 
indica. 

Art . 1°. Aos beneficiários da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n° 1.060/50, 
é assegurado a integral gratuidade na realização do exame de código genético (DNA), para tins 
de investigação de paternidade ou reconhecimento de filhos havidos ou não da relação de 

casamento. 

§ 1 ° O exame de que trata o caput desse al1igo será realizado mediante solicitação do 
Ministério Público, do Juiz, da mãe, do pai, do filho e demais partes legitimas ou interessadas 
diretamente, representadas em juízo. 

92° A gratuidade prevista no caput se estende àquelas pessoas CJue através de prova 
mostrem ao juiz a impossibilidade de pagarem a entidades privadas para a realização deste exame . 

§3°. A impugnação do direito à gratuidade do exame não suspende o curso do processo e 
será feita em autos apal1ados . 

Art . 2° Os exames de que trata esta lei serão realizado pela rede hospitalar pública. 

§ I ° Terá prioridade do exame DNA a pessoa que já houver obtido autorização judicial até 
a data da publicação desta lei, obselvada a ordem de precedência. 

§2°. Na impossibilidade de atendimento por parte da unidade hospitalar pública, fica o 
Ministério da Justiça responsável pela realização do exame em laboratórios credenciados 

A11 . 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação . 

Art . 4° Revogam-se as disposições em contrário . 

I ! 
lATA ASSIM1\IA 



FlIM1..ARIo PARA AI ,lF9-NTAÇAO tE EJeIlA 

INS IRI Q F 5 PARA PREENlUIENTO 

I - INS IRI QES (BVU5: 

1. Este fom 11 ário deverá ser pteel dddo a -!guina, assinado pelo autor da 
EftSlida, e en~e à Secretaria da Cartissao era ~trõ vias: oriQIííã1 e 
trêS cópias, uaa das "ais servirá UiliO recibo. 

2. Para atender ao disposto no inciso 11 do art. 138 do Regimento inten 10 , 
cada Emellda deverá tratar de matérias cootidas em apenas un dispositivo, 
a não ser que se trate de JIlXÜficações correlatas, de sorte que a aprovação, re 
lativanellte a um dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem outros . -. . 

3. Quando houver assinaturas de apn~~,estas, devidaaeute identificadas, 
serão apostas em outra folhã des ôíãíaJário, no C&i"lO Texto/.ÀJStifica-
ção, coi4Jletarm-se os 89 i S caipas que ldentificaa a Eijelda. 

11 - It61 RI Q:F 5 PARA PREENlUIENTO OOS CAJoAlS: 

11) 
O'> 
O'> 

!:N 
~N 
M 

..,0 ... z 
E..J 
.30.. 

1. 9ENlA N2 - Não prea d er este C&i4JO. Destina-se a receber o rúDero da 
Eneida, o que será providellciado pela Secletaria da Conissão. 

2. PRO.:ETO [E LEI N2 - Escrever o BÍDero do projeto. 
Ex.: 1.245-A/88; 3.125/89 

3. a.ASSIFlCAÇAO - não pl ea der este CaqlO. Destina-se a ser Ilsado pela 
Coaissão no ordenamellto das ena idas. 

4. aJonSSM [E - Esc) ever o rOle da Cani ssão em que a Emenda será entregue . 

5. AUTm - PIeader UilI o roe do Deputado autor da Eneida • 

6. PARTIOO - Escrever a sigla partidária do Deputado autor da Eneida. 

7. tF - Escrever a sigla do Estado pelo "sa) foi eleito o Deputado autor da 
Emellda. 

8. PAGINA - Deverá ser preeldüdo da seguinte fOlDa: N2 DA PAGlNAINº TOTAL 
tE PAGINAS. Assim, ~ a Ema Ida tiver una Lnica página, esta será ru­
.aerada: 111; se a Eneida tiver três páginas: a primeira será 113, a se­
~, 213 e a terceira, 3/3. 

9. I UTO/.:lJSTIFlCAÇAO - Deverá ser utilizado para a redação do texto da 
Eoelda e, a critério do autor, de sua justificação. O 1niclo da justifi­
cação deverá estar clarameute separaoo do texto da Eneida pelo título 
plóprio (.:lJSTIF1CAÇAO). Se o espaço for insuficiente, deverá ser usada 
outra folha deste leSiD foraulário. 

la. PAfUUoENTAR - Este cai, 10 deverá ser assinado pelo Deputado autor da Emen 
da. A data será aquela em que a Emenda for entregle na Canissão. 

005.: Fazer refelêllcla clara ao dispositivo a ser eendaoo (titulo, ca­
pitulo, seção, SLilseção ou artigo, caput/paráJI"8fo, inciso, alí­
nea, rúnero). 

, 
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EMENDA NQ 

CÂMARA DOS DEPUTADOS ~::::::::::::::~a~li~i1t~IQi~~~~~------------~ 
r----- PIO.IJO I( LO ~ 

( 1 SlfIDS1VA 
[ 1 aurtlATIVA 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

tmOl.l5TIFlaClo 

JUSTIFICATIV A: 

t>(usmunva 
[ ] IIDIFDTlVA 

[llDl",' DE 

A redação proposta no presente substitutivo visa a adequar a redação original do projeto 
com as 1Il0vações trazidas no substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família, 
procurando aprimorar os dispositivos e suas redações de maneira mais lógica e aprimorada . 

Sala das sessões, em 20 de outubro de 1.995 

I I 
IAlA ISSIlATlIa 



FlJM..l.ARIo PARA IV,&-'+NTAÇAO [E EJENlA 

IkiIRl (tE 5 PARA PREDOfDENTO 

I - INS I RI ÇES a:RAIS: 

1. Este forn,Jário deverá ser pteellchido a ~ina, assinado pelo autor da 
Ellellda, e en~ à Secletaria da Canissao em cpltiõ vias: origIílãI e 
trêS cópias, uaa das "ais servirá 'DUO recibo. 

2. Para atellder ao disposto no inciso 11 do art. 138 do .~to· intenlO, 
cada Emellda deverá tratar de matérias contidas em apell8S un dispositivo, 
a não ser que se trate de modificações correlatas, de sorte que a aprovação, re 
lativauellte a um dispositi~, envolva a necessidade de se alterarem outros. -

3. Quando houver assinaturas de apnia,~~,estas, devidaneute identificadas, 
serão apostas em outra folhã dêStê ià:rnrlário, no t&'401Q Texto/Justifica­
ção, CD,..,letando-se os demis ca'4JOS ~ 1dentificau a Emellda. 

11 - INSIRtJ;;nS PARA PREENl-IIJENTO OOS CAtf'OS: 

1. BaIlA N!2 - Não prea d er este ca14JO. Destina-se a recet:er o rúlero da 
Eneida, o que será providellciado pela Secletaria da Canissão. 

2. PRO.ETO OC lEI N2 - Escrever o BÍDero do projeto. 
Ex.: 1.245-A/88; 3.125/89 

3. a..ASSIFICAÇAO - não pl eeslCher este c~. Destina-se a ser "5800 pela 
Canissão no arda aane lto das eue idas. 

4. aJotISSN) oc - Escl ever o na:re da Cani ssão ao ~ a Emenda será entregue. 

5. Al.J1'm - Preader com o ruJe do Deputam autor da Emalda. 

6. PARTIOO - Escrever a sigla partidária do Deputado autor da Emalda. 

7. LF - Escrever a 51;] D 00 Estam pelo "sal foi eleito o Deputado autor da 
fmellda. 

8. PAGINA - Deverá ser preachioo da seguinte forma: N2 DA PAGlNAINº TOTAL 
[E PAGINAS. Assim, ~ a Ene Ida tiver una Lnlca página, esta será ru­
.aerada: 1/1; se a Emalda tiver três páginas: a priaeira será 1/3, a se­
~, 213 e a terceira, 3/3. 

9. IEXTO/.'lJSTIFICAÇAO - Deverá ser utilizado para a Iedação do texto da 
Eaelda e, a critério do autor, de sua justificação. O 1nício da justifi­
cação develá estar claIasreute separado do texto da Emalda pelo titulo 
próprio (.J.JSTIFICAÇAO). Se o espaço for insuficiente, deverá ser lIsada 
outra folha deste IreSiiD foraulário. 

la. PAR.AIENTAR - Este cal, WJ deverá ser assinado pelo Deputaoo autor da EJIE!! 
da. A data será a~la em q.Je a Emenda for en~ na Canissão. 

005.: Fazer refereucia clara ao disposltlvo a ser eaendaciJ (titulo, ca­
pítulo, seção, Slbseção ou artigo, caput/pará~fo, inciso, alí­
nea, fÚrero). 

" 



J C A MA RA DOS DEPU1 A DOS 

COM~ DE co~muÇÀo E JlBÇA E DE RED/Ol) 

TEIM) DE RECEBIIIIEhfTO DE EIIIENDAS 

PROJElO DE UI N' 307-A/95 

Nos termos do art. 119, co~, I, do Regimento Interno do C6moro dos Deputados, 
oHerado pelo ort . 1', I, do ResoluçOO n~ 10/91, o Sr. Pres1denle determinou O oberluro - e diyulqoçoo rxJ Ordem do Dia 
dos Comissões - de prOIO poro opresen1oçOO de emendas o porlir de 11/ 10 / 95 ,por cinco sessões, 1enoo, 
00 seu término. es1e órg~o técnico recebido umo emendo. 

Solo do Comis~o, em 23 de outubro 

/< / ~ . 
J~N~ 

~RGIO 5.AlIPAJO C. DE ALMEIDA 
SecrelÓria 

de 1995. 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 307-A, DE 1995 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame do código genético (DNA) nas 
hipóteses que indica . 

Autor: Deputado GENÉSIO BERNARDINO 

Relator: Deputado PEDRO CANEDO 

Nos termos da proposição em epígrafe, torna-se gratuito o exame 

de código genético (DNA) para as pessoas de baixa renda, para fins de investigação de 

paternidade ou reconhecimento de filhos, havidos ou não da relação de casamento. Serão 

consideradas pessoas de baixa renda aquelas cuja renda mensal familiar não exceda de 

duzentos reais . 

Os exames deverão ser realizados pelos órgãos competentes do 

Ministério da Saúde ou mediante convênio com o SUS - Sistema Único de Saúde. 

O ilustre Autor do projeto, em sua justificação, ressalta a 

importância do exame de DNA nas ações de reconhecimento de paternidade e sublinha as 

disposições constitucionais que protegem a filiação , para concluir que a gratuidade do 

exame visa assegurar os direitos dos menos favorecidos. 

Na Comissão de Seguridade Social e Família. o projeto foi 

aprovado na forma de um substitutivo, pelo qual o exame de DNA deverá ser 

obrigatoriamente realizado pela rede hospitalar pública, quando se tratar de prova em ação 

judicial de investigação de paternidade. Eventual impugnação do direito à gratuidade do 

GER 3 1723004-2 (JUN/96) 
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exame far-se-á em autos apartados e não suspenderá o processo. Na impossibilidade de 

atendimento por parte da unidade hospitalar pública, ficará o Ministério da Justiça 

responsável pela realização do exame em laboratórios credenciados. 

Nesta Comissão, foi oferecido também um substitutivo ao projeto 

de lei ora em apreço, pelo ilustre Deputado Paulo Bernardo. Justifica S. Ex:!. que este 

substitutivo visa "adequar a redação original do projeto com as inovações trazidas pela 

Comissão de Seguridade Social e Família, procurando aprimorar os dispositivos e suas 

redações de maneira mais lógica e aprimorada." 

A apreciação da proposição pelas comissões é conclusiva, 

conforme o art. 24, II, do Regimento Interno. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei n° 307/95, bem como os substitutivos a ele 

oferecidos, na Comissão de Seguridade Social e Família e nesta Comissão, atendem aos 

pressupostos de constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa. 

No que tange ao mérito, é indiscutivelmente louvável a 

proposição, pois, a um só tempo, estar-se-á garantindo a igualdade de todos perante o 

Poder Judiciário, bem como a produção de uma prova indispensável nas ações de que trata 

o projeto. 

Parece-nos que o substitutivo oferecido pelo Deputado Paulo 

Bernardo, nesta Comissão, é o que está em melhores condições para ser aprovado. 

Tomando-o, pois, como texto base, sugeriríamos, ainda, as seguintes alterações: 

- no caput do at1. 1°. a inclusão da ação de investigação da 

maternidade, pois a mesma, embora menos freqüente, é prevista em nossa lei civil; 

- uma redação mais técnica para o § 1 ° do art. 1°, pois quem decide 

e, afinal. requisita a realização do exame, é sempre o juiz; 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/96) 
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- a troca, no § 2° do art. 2°, da expressão "Ministério da Justiça" 

pela expressão "Poder Público", para que não se incorra em vício de iniciativa 

consubstanciado no art. 61, § l°, inciso fI , "e", da C.f. 

Em face do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei n° 307/95 e dos substitutivos 

a ele ofertados nesta Comissão e na Comissão de Seguridade Social e Família. No mérito, 

somos pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo oferecido nesta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação, com as emendas ora apresentadas, em anexo. 

Sala da Comissão, em.,Ude O c:t de 199 # 
/ / 

., 
/ 

70536405 .020 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

70536405.020 

PROJETO DE LEI N° 307-A, DE 1995 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame do código genético (DNA) nas 
hipóteses que indica. 

EMENDA N° 01 

Dê-se ao caput e ao § 1 ° do art. IOdo projeto a seguinte redação: 

"Art. 10 Aos beneficiários da assistência judiciária gratuita, 
nos termos da Lei n° 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, é 
assegurada a integral gratuidade na realização do exame de código 
genético (DNA), para fins de investigação da paternidade ou da 
maternidade, ou reconhecimento de filhos havidos ou não da 
relação de casamento. 

§ 1 ° ° exame de que trata o caput deste artigo será realizado 
mediante requisição do juiz, de ofício, ou a requerimento do 
Ministério Público, das partes ou de terceiros interessados. 

" 

Sala da Comissão, em~de o~ de 199~ 

/ , /'1 

Oc-~ 

D putado PED, O CANEDO 

LJ_) ~ator 

GER 3.17 23004-2 (JUN/96) 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

70536405 .020 

GER 3 1723004-2 (JUN/96) 

PROJETO DE LEI N° 307-A, DE 1995 

Assegura às pessoas de baixa renda 
gratuidade no exame do código genético (DNA) nas 
hipóteses que indica. 

EMENDA N° 02 

Dê-se ao § 2° do art. 2° a seguinte redação: 
i 

"Art. 2° .................................................................................. . 

§ 2° Na impossibilidade de atendimento por parte da 
unidade hospitalar pública, o Poder Público fica responsável pela 
realização do exame em laboratórios credenciados." 

~ CQ Sala da Comissão, em ;t ~ de C:> de 199 '4-

,/1) 
.9V\JV~ 

D puta o PE~R? CANEDO 

J Rey or 

L-. ___________ - -
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 307, DE 1995: I 
" 

. , 
• 

" 
., 

.,f..prova o Projeto de Lei nO 307/95 , que 
qisiJ.ge sobre o acesso das pessoas de baixa renda 
aQ exame de código genético (DNA), em ações de 
investigação de paternidade . 

Autor: Deputado Genésio Bernardino 

Relator: Deputado Talvani Albuquerque 

> 

Trata-se de proposição com o objetivo de garantir às pessoas de 

baixa renda o direito a realizarem o exame de código genético (DNA), nos processos de 
, 

investigação de paternidade em que sejam partes. A Comissão de Constituição e Justiça e 

de Redação cabe apreciar a matéria conclusivamente (art. 24, II do R.L), analisando 

questões de mérito, bem como manifestar-se sobre a constitucionalidade, a juridicidade e 

a técnica legislativa do Projeto de Lei em foco . 

Apresentado pelo Deputado Genésio Bernardino a esta Casa em 11 

de abril de 1994, o PL nO 307/95 tramitou inicialmente na Comissão de Seguridade Social 

e Família, onde, sob relatoria do Deputado Luiz Buaiz, em 30 de agosto de 1995, recebeu 

parecer conclusivo favorável à sua aprovação, nos termos de substitutivo apresentado. Na 

ocasião, o Deputado Luiz Buaiz reconsiderou seu parecer para adotar o substitutivo 

proposto no voto em separado proferido pela Deputada Jandira Feghali . 

A partir de 26 de setembro de 1995 o PL nO 307/95 passou a 

tramitar na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, tendo, no prazo regimental, 

recebido emenda substitutiva global de autoria do Deputado Paulo Bernardo. 

É o relatório. 

GER 3.17.23.004-2 - (NOV/95) 
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fi - VOTO DO RELATOR 

A princípio, é de ser louvada a iniciativa do ilustre Deputado 
Genésio Bernardino, com o propósito de estender às pessoas de baixa renda o direito de 
fazer uso de um recurso tecnológico preciso, como o exame do código genético (DNA), 
para definição da paternidade questionada em juízo. 

o Projeto de Lei nO 307/95 , portanto, é inatacável em seu mérito. 
O mesmo pode ser dito quanto à sua adequação aos princípios e normas constitucionais, à 
à legislação em vigor e às regras da boa técnica legislativa. 

O Substitutivo aprovado pela Comissão de Seguridade Social e 
Família foi elaborado de forma a aprimorar a proposição original , tanto em relação ao 
mérito como à estrutura do texto. 

o Substitutivo-CSSF inova ao tornar obrigatória a realização de 
exame de DNA na rede hospitalar pública, estabelecendo ainda que na impossibilidade de 
atendimento por parte de unidade hospitalar pública, é viável a realização do exame em 
laboratórios credenciados, competindo ao Ministério da Justiça a responsabilidade por 
tornar disponível esta alternativa. 

Em termos processuaiS, o Substitutivo-CSSF esclarece que a 
realização do exame de DNA pode ser solicitada pelo Ministério Público, pelo Juiz, pela 
mãe, pelo pai ou ainda por qualquer das partes legitimas ou interessadas diretamente, 
desde que representadas em juízo. Ao contemplar a hipótese de impugnação do direito à 
gratuidade do exame, o Substitutivo-CSSF determina que esta não tem efeito suspensivo, 
devendo ser apreciada em autos separados. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
em 26 de setembro de 1995, o Projeto de Lei nO 307/95 recebeu a Emenda Substitutiva 
Global nO 001/95, elaborada pelo Deputado Paulo Bernardo, com o objetivo de "adequar a 
redação original do projeto com as inovações tra=idas no substitutivo da Comissão de 
Seguridade Social e Família, procurando aprimorar os dispositivos e suas redações de 
maneira mais lógica e aprimorada". Com efeito, a Emenda apresentada à CCJR 
sistematiza, de forma harmônica e coerente, o texto legal proposto. 

GER 3.17.23.004-2 - (NOV/95) 
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A Emenda Global ao Projeto alcança também o mérito do 

Substitutivo-CSSF, ao excluir o parágrafo único do art. 2°, com o seguinte teor: 

''Art. 2° Terá prioridade no exame DNA a pessoa que já 
houver obtido autorização judicial até a data da publicação 
desta Lei, observada a ordem de precedência. 

, 
Parágrafo único. E facultado às Def ensorias Públicas e, 
onde não existir, aos órgãos de Assistência Judiciária. 
organizar, nos termos do caput deste artigo. os processos sob 
sua responsabilidade, encaminhando-os diretamente ao 
Hospital da Rede Pública. " 

Ainda que, a princípio, não exista qualquer óbice à adoção desta 

medida de economia processual, é certo que cada Unidade Federada procurará atender as 

disposições contidas na Lei, quando em vigor, segundo a estrutura do Judiciário, do 
• 

Executivo e da rede hospitalar pública local. Neste sentido, não cabe ao Congresso 

Nacional dispor sobre providências, na escala da organização judiciária local , que se 

destinem a promover a implementação, rápida e eficáz, dos direitos que este Projeto de 

Lei procura garantir. 

Feitas estas considerações, somos favoráveis , no mérito, ao 

Projeto de Lei nO 307/95, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Substitutiva 

Global, apresentada pelo Deputado Paulo Bernardo. Quanto aos demais aspectos sobre os 

quais deve manifestar-se esta Comissão, consideramos estar a presente proposição em 

harmonia com a Constituição e com as Leis vigentes no País, apresentando-se 

corretamente redigida, de acordo com as regras de boa técnica legislativa. 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei nO 307/95, nos termos da Emenda Substitutiva 

Global nO 001 /95, e no mérito, por sua aprovação. 

GER 3.17.23.004-2 - (NOV/95) 
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ALBUQUERQUE 
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PROJETO DE LEI N° 307-A de 1995 
(do Sr. Genésio Bernardino) 

Assegura às pessoas de baixa renda gratuidade no exame do código genético 
(DNA) nas hipóteses que indica. 

(Às Comissões de Seguridade Social e Família ; e de Constituição e Justiça 
e de Redação - Art. 24, 11). 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 
11 - Na Comissão de Seguridade Social e Família : 

- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- emenda apresentada pelo relator 
- parecer reformulado do relator 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 
- voto em separado 
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